
§ 2º A avaliação do processamento auditivo central, de que trata o inciso II, é realizada 
pelo fonoaudiólogo, utilizando equipamentos e materiais específicos.
Art. 3º Os testes de que trata esta Lei são desenvolvidos de forma integrada e em 
conformidade com as orientações dos profissionais das áreas da saúde e educação e com 
os princípios e diretrizes multiprofissionais de umas em relação às outras:
I – identificação, no ambiente escolar, dos casos prováveis de distúrbios de aprendizagem 
e déficits visuais e auditivos;
II – diagnóstico e tratamento;
III – acompanhamento do desempenho escolar pós-tratamento.
Parágrafo único. O diagnóstico e o tratamento do aluno com distúrbios de aprendizagem 
ou déficits visuais ou auditivos são realizados na escola onde ele estuda e por profissionais 
capacitados para tal, conforme o disposto no art. 4º, § 1º.
Art. 4º Os testes de rastreamento estabelecidos no art. 1º devem ser realizados, 
preferencialmente, até o final do primeiro trimestre letivo.
§ 1º Os testes de que trata o caput devem ser orientados por profissionais ou equipes 
multiprofissionais das áreas da saúde e educação devidamente capacitados, por intermédio 
da aplicação de protocolo padronizado conhecido como SI e classificado segundo o grau 
de intensidade das dificuldades visuoperceptuais dos casos suspeitos.
§ 2º No caso de não haver estrutura na escola para diagnóstico e tratamento, estes são 
realizados em unidade de saúde previamente definida.
§ 3º O acompanhamento do desempenho escolar do aluno imediatamente após o 
tratamento é realizado por período mínimo de 6 meses e tem como objetivo avaliar a 
efetividade do tratamento.
Art. 5º Fica instituída a Semana de Conscientização e Orientação sobre a Alteração 
Visuoperceptual nas escolas públicas do Distrito Federal, a ser realizada anualmente na 
segunda semana do mês de setembro.
Parágrafo único. A data comemorativa a que se refere o caput deve ser incluída no 
calendário oficial de eventos do Distrito Federal.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de agosto de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 6.651, DE 17 DE AGOSTO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado Cláudio Abrantes)

Dispõe, em caráter provisório, sobre a implantação de saneamento básico, especialmente redes 
de água e esgoto, nos núcleos habitacionais de baixa renda em processo de regularização 
localizados em áreas de interesse social do Distrito Federal e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do art. 74 
da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador 
do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Esta Lei dispõe, em caráter provisório, sobre a implantação de saneamento básico, 
especialmente de redes de água e esgoto, nos núcleos habitacionais de interesse social ou baixa 
renda, já consolidados antes da vigência desta Lei e em processo de regularização, definidos em 
lei, obedecidas as condições estabelecidas pela Agência Nacional de Águas – ANA, pela 
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal – Adasa, pelo 
Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental – 
Ibram e pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Caesb.
Art. 2º Os bens e as instalações componentes das redes de fornecimento de água existentes nos 
núcleos habitacionais de que trata esta Lei são assumidos pela concessionária, à exceção da 
instalação dos hidrômetros.
§ 1º Os bens são incorporados ao património da concessionária a partir da sua conexão à rede da 
distribuidora, nos termos estabelecidos nos instrumentos regulatórios.
§ 2º A assunção dos bens pela concessionária não implica direitos de qualquer natureza, 
principalmente de ressarcimento dos custos aos responsáveis pela implantação das instalações.
Art. 3º Cabe à distribuidora o ônus de eventuais modificações e adequações de instalações nos 
núcleos habitacionais de que trata esta Lei, quando o projeto urbanístico for aprovado 
definitivamente.
Art. 4º A ligação de água e esgoto, em caráter provisório, a núcleos habitacionais localizados nas 
áreas mencionadas não induzem regularidade de posse ou titularidade de domínio, nem 
produzem compromisso ou presunção de regularidade dos respectivos loteamentos, unidades 
habitacionais ou condomínios em geral.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de agosto de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 6.652, DE 17 DE AGOSTO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputado João Cardoso)

Dispõe sobre a afixação do aviso que especifica nos ônibus do Sistema de Transporte 
Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do 
art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo 
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º É obrigatória a afixação de aviso, em local de fácil visualização, no lado externo 
dos ônibus do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF, 
informando a existência de sistema de bloqueio das portas dos veículos.
Parágrafo único. O aviso de que trata o caput deve conter os seguintes dizeres: Este 
veículo conta com sistema de bloqueio das portas, que só abrem quando ele para.
Art. 2º Todos os custos oriundos da afixação dos avisos correm às expensas dos 
operadores do STPC/DF.

Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta Lei, operadores são os concessionários ou 
permissionários, sejam eles empresas, cooperativas ou profissionais autônomos dos 
serviços do STPC/DF.
Art. 3º A inobservância do disposto nesta Lei acarreta ao operador as sanções previstas na 
legislação vigente, especialmente no Código Disciplinar Unificado do Sistema de 
Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, aprovado pela Lei nº 3.106, de 27 de 
dezembro de 2002.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de agosto de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 6.653, DE 17 DE AGOSTO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputada Júlia Lucy)

Autoriza a criação de Zonas de Desenvolvimento de Inovação e Tecnologia e dispõe sobre a 
liberdade de testes de inovação no Distrito Federal.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do art. 74 
da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador 
do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º O Poder Executivo pode criar Zonas de Desenvolvimento de Inovação e Tecnologia, 
delimitando territorialmente áreas nas quais podem ser concedidas autorizações para o 
desenvolvimento experimental de novos materiais, produtos, sistemas, dispositivos e serviços.
Art. 2º As solicitações referidas no art. 1º são encaminhadas ao órgão gestor do banco 
regulatório a ser definido pelo Poder Executivo que, após a devida análise, deve manifestar-se 
sobre os testes solicitados e pode autorizar que a legislação infralegal regulada pelo Poder 
Executivo tenha sua eficácia limitada.
Art. 3º Sem prejuízo do que seja determinado pela regulamentação desta Lei, a autorização 
concedida referida no art. 1º é indeferida quando:
I – não há indicação das normas legais que devem ser suspensas;
II – a motivação é embasada em argumentos falsos, imprecisos e insuficientes para fundamentar 
a decisão que determina a autorização.
Art. 4º É admitido recurso administrativo da decisão que indefira o pedido parcial ou 
integralmente, de acordo com o devido processo legal administrativo previsto na Lei federal nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999.
Art. 5º Em casos devidamente justificados, a autorização pode ser condicional, estabelecendo 
horários, locais de realização ou condições técnicas de funcionamento que devem ser cumpridas 
no decorrer do teste.
Art. 6º A autoridade responsável pelo ato pode solicitar o envio dos relatórios de execução dos 
testes unicamente para fins de verificação de conformidade e preservação da ordem pública, 
sendo vedada a exigência de informações privilegiadas sobre estratégia de negócios, 
propriedade intelectual ou demais assuntos que possam colocar em risco a competitividade do 
projeto.
Art. 7º Os testes podem ser finalizados a qualquer momento, desde que o órgão gestor seja 
devidamente comunicado pelo proponente.
Art. 8º Podem ser concedidas autorizações para testes de produtos, serviços, materiais, 
dispositivos ou processos de trabalho dentro dos órgãos públicos distritais.
Art. 9º O Poder Executivo pode propor, por meio de projeto de lei, regime diferenciado de 
tributação temporário para start-upsque se instalem nas áreas delimitadas referidas no art. 1º.
§ 1º Considera-se start-up,no âmbito distrital, a empresa de caráter inovador, não resultante de 
fusão ou spin-off, que busca aperfeiçoar sistemas, serviços ou produtos de forma incremental ou 
disruptiva, por meio de um modelo de negócios repetível e escalável.
§ 2º O enquadramento previsto no caputocorre por meio de ato declaratório, sujeitando os 
infratores às cominações legalmente estabelecidas.
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de agosto de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 6.654, DE 17 DE AGOSTO DE 2020
(Autoria do Projeto: Deputada Jaqueline Silva)

Torna obrigatória a publicação da estimativa de gastos, como forma de transparência, no 
caso de alteração de nomenclatura de órgãos que integram a administração pública direta e 
indireta do Distrito Federal.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6° do 
art.74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo 
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Os órgãos da administração pública direta e indireta do Distrito Federal ficam 
obrigados a publicar a estimativa de despesas e o provisionamento de recursos referentes 
ao custeio dos serviços de arte visual, logomarca, papelaria, publicidade e propaganda nos 
casos de alteração da nomenclatura oriunda da extinção, criação ou modificação dos 
órgãos que integram a estrutura administrativa do Distrito Federal.
Parágrafo único. É obrigatória a publicação da estimativa de despesas com a aquisição ou 
adequação de bens móveis e locação de imóveis no caso de extinção, criação ou 
modificação de órgãos da administração pública direta e indireta do Distrito Federal.
Art. 2º A estimativa de despesas de que trata esta Lei deve constar no ato normativo que 
trate da alteração de estrutura organizacional, exigindo-se a sua publicação no Diário 
Oficial do Distrito Federal.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de agosto de 2020
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente
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